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RESUMO

As empresas encontram-se num mercado competitivo e acirrado, devido aos avanços tecnológicos e a globalização, elas devem cada vez mais procurar sua eficiência produtiva verificando seus processos e sistemas. O objetivo desse trabalho foi de apresentar o estudo da Lei Sarbanes-Oxley e sua aplicabilidade em empresas brasileiras, bem como as razões para a sua criação, seus procedimentos e suas consequências. Por meio de pesquisa bibliográfica e documental verificou-se que o principal intuito da Lei SOX foi reaver a confiança dos investidores em relação as escriturações contábeis e princípios de governança, evitando assim que retirassem seus investimentos das companhias. Com base nessas informações foi possível verificar que, embora não apresentou-se diferenças tão, significativas entre as legislações e não seja exigida nacionalmente, as empresas estão se obrigando a atender a Lei SOX para ingressar e adquirir investidores no mercado internacional.
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1 INTRODUÇÃO

As empresas encontram-se num mercado competitivo e acirrado, devido aos avanços tecnológicos e a globalização, elas devem cada vez mais procurar sua eficiência produtiva verificando seus processos e sistemas. Esta disputa desesperada pelo crescimento e a manutenção do patrimônio leva alguns gestores e administradores a esquecerem de alguns princípios éticos importantes para uma gestão honesta e qualificada.  

2 OBJETIVO GERAL

Este trabalho tem por finalidade o estudo da Lei Sarbanes-Oxley e sua aplicabilidade em empresas brasileiras, bem como as razões pela sua criação, seus procedimentos e suas consequências.

3 SARBANES-OXLEY CONCEITUAÇÃO HISTÓRICA

Após diversos escândalos financeiros nos Estados Unidos, em 30 de julho de 2002, por iniciativa do Senador Paul Sarbanes e do Deputado Michel Oxley, foi criada a Lei Sarbanes-Oxley, também conhecida por SOX ou SarBox. Esta lei é considerada a maior reforma do mercado americano de capitais desde a introdução de sua regulamentação, que ocorreu após a crise financeira de 1929. A lei foi aprovada pela Câmara por votação de 423 a 3 votos e pelo Senado por 99 a 0.

A Lei Sarbanes-Oxley foi criada devido as fraudes e escândalos contábeis que atingiram grandes companhias nos Estados Unidos. Seu principal intuito foi reaver a confiança dos investidores em relação às escriturações contábeis e princípios de governança, evitando que retirassem seus investimentos das companhias.

A SOX reúne uma série de medidas de boa governança corporativa como o aumento de controles, segurança e transparência na condução dos negócios, nas escriturações contábeis, na gestão das informações, na divulgação destas informações e na administração financeira. Ela também prevê a criação dentro das organizações, de mecanismos de auditoria e segurança confiáveis, onde através de comitês formados por membros independentes, estes ficam encarregados de gerenciar suas operações assim reduzindo os riscos nos negócios e garantindo a transparência na gestão.

 O histórico e a evolução da Lei Sarbanes-Oxley ocorreu da seguinte forma:

· Junho de 2002 - Promulgação da Lei;

· Abril de 2003 - Criação do PCAOB (Comitê Público de Supervisão das Auditorias);

· Junho de 2003 - Primeira Certificação de Estrangeiros;

· Dezembro de 2004 - Certificação de todo ambiente de Riscos e Controles (empresas americanas);

· Dezembro de 2006 - Certificação de todo ambiente de Riscos e Controles (empresas estrangeiras). 

3.1 Principais Características

· Implementam novos modelos de responsabilidade contábil corporativa, confiabilidade e transparência dos relatórios financeiros;

· Enfatiza a transparência dos dados para análise e interpretação dos resultados da organização;

· Enfatiza sobre o uso de um Framework, que auxilia na avaliação de controles internos;

· Punições rígidas em caso de danos, sejam eles intencionais ou não;

· Implementam as diretrizes da SEC (Securitiesand Exchange Commission).

· A SOX possui mais de 300 seções, sendo provavelmente a legislação mais importante para os negócios nos EUA.

4 SARBANES-OXLEY CERTIFICAÇÃO E CONTROLES INTERNOS

Certificação e Controles Internos estão previstas na seção 404. Elas se tornaram obrigatórias para as empresas americanas, já na criação da Lei e para as organizações estrangeiras passou a ser obrigatória a partir de Dezembro 2006. Esta certificação contempla três fases:

·  Análise e certificação através da auditoria interna da organização, onde afirme sua responsabilidade pelo estabelecimento e pelo monitoramento dos controles e demais procedimentos internos;

· Análise e certificação através dos resultados de uma auto avaliação da empresa;

· Declaração que o auditor independente da companhia aprovou e relatou a avaliação feita pela administração sobre seus controles e procedimentos internos.

Para o desenvolvimento de um programa de controles internos, voltados às medidas a Lei Sarbanes-Oxley, algumas etapas devem ser seguidas:

· A seção 404 deve ser prioridade nas práticas de controles internos;

· O comitê responsável pela auditoria interna deve ser organizado e comprometido;

· Ter uma estrutura de controle adequada, como o COSO (Committee of Sponsoring Organizations of the Tread way Commission);

· Delegar poderes ao Comitê de Divulgação dos relatórios e demonstrações financeiras para o mercado visando transparência.

· Criar um programa de controles internos que contemple as seguintes ações: a) planejamento do programa de controles internos; b) avaliação do ambiente de controle; c) definição do escopo de identificação dos riscos corporativos; d) criação de um repositório de controles internos; e) execução de testes contínuos de auditoria; f) monitoramento da eficácia do programa de controles internos.

Ficam atribuídas ao CEO (Presidente) e CFO (Diretor Financeiro) as seguintes responsabilidades anuais: 

· Estabelecer e manter adequada estrutura de controles internos e de procedimentos para geração dos relatórios financeiros.

· Conduzir avaliação da efetividade do ambiente de controles internos.

· Requerer ao auditor externo Opinião quanto às avaliações realizadas.

Independentemente do método utilizado pela empresa para cumprir com suas responsabilidades em relação aos controles internos é atribuída para administração à responsabilidade de desenvolver e implementar um processo que lhes dê garantias do cumprimento das normas exigidas pela lei Sarbanes-Oxley, especialmente as da Seção 404, que são relacionadas a certificação de controles internos, desta forma, comprovando as boas práticas de governança corporativa.

5 SARBANES-OXLEY COSO E COBIT

COSO (Comitee of Sponsoring Organizations of The Treadway Commission) foi criado a partir da transformação da Comissão Nacional sobre Fraudes em Relatórios Financeiros em um comitê. É uma entidade sem fins lucrativos, que tem por finalidade a melhoria dos relatórios financeiros através da ética, efetividade dos controles internos e governança corporativa. 

São cinco as principais associações de classe de profissionais ligadas à área financeira dos Estados Unidos aos seus patrocinadores:

	AICPA
	Instituto Americano de Contadores Públicos Certificados

	AAA
	Associação Americana de Contadores

	FEI
	Executivos Financeiros Internacional

	IIA
	Instituto dos Auditores Internos

	IMA
	Instituto dos Contadores Gerenciais


5.1 SARBANES X COSO

As mudanças principais devido a SOX foram nas regras de governança corporativa aumentando a responsabilidade dos executivos das empresas, assim como também dos responsáveis pela elaboração e emissão dos relatórios financeiros. Os controles internos passaram a ser visto com outros olhos ganhando mais destaque e regras mais rígidas. 

Através do COSO é identificado os principais objetivos do negócio da empresa, para depois definir os controles internos, fornecendo critérios para avaliação dos sistemas de controles implantados, gera subsídios para serem utilizados e avaliados pela administração, auditoria e demais interessados. 

5.2 Controles Internos

Controle Interno é um processo, efetuado pelo conselho de administração da entidade de administração, gestão e outros profissionais, projetado para fornecer garantias razoáveis em relação à realização dos objetivos nas seguintes categorias:

·  Eficácia e eficiência nas operações (relacionada aos objetivos básicos da entidade metas de desempenho e rentabilidade);

· Confiabilidade da informação financeira (relacionada à transparência e veracidade das informações);

· Conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis (relacionada a agir de acordo com os regramentos e normas jurídicos estabelecidos pela legislação).

5.3 Processos de Controles Internos

O controle interno é um processo que está dividido em cinco elementos inter-relacionados entre si:

· Ambiente de controle;

· Avaliação e Gerenciamento de Riscos;

· Atividade de controle;

· Informação e comunicação;

· Monitoramento.

6 COBIT

COBIT é um modelo independente de plataforma, independe de tecnologia, podendo ser adotado em qualquer organização de TI, ele é utilizado para sanar um problema deixado pela SOX que em nenhuma de suas seções menciona quais os controles devem ser adotados dentro da área de TI.

O COBIT está de acordo com os requisitos legais destas leis, e ele também é o único modelo de controle que esta compatível com o COSO, satisfazendo todas as atividades de TI e é geralmente bem aceito pela comunidade de auditores. 

6.1 Estrutura do COBIT

O princípio do framework COBIT® é de prover uma relação entre as expectativas do negócio e as responsabilidades na gestão de TI. Seu objetivo é facilitar a governança de TI agregando valor a TI, na gestão de riscos de TI.

O COBIT está alinhado com os objetivos do negócio através dos chamados critérios de informação. São eles: 

Requisitos de Qualidade

· Qualidade;

· Custo;

· Entrega.

· Requisitos Fiduciários: 

·  Eficácia e eficiência das operações;

· Confiabilidade das Informações;

· Conformidade com as Leis e Regulamentos.

· Requisitos de Segurança:

· Confidencialidade;

· Integridade;

· Disponibilidade.

7 FATOS RELEVANTES PARA CRIAÇÃO DA LEI

A necessidade da criação da Lei surgiu após os escândalos financeiros e a falência de diversas empresas americanas, tais como: ImClone Systems, Tyco, WorldCom, Enron e Arthur Andersen, devido a adulteração das demonstrações contábeis e financeiras.

8 ADEQUAÇÃO DAS EMPRESAS BRASILEIRAS

Assim como aconteceu com as empresas americanas as empresas brasileiras com ações na bolsa também devem se adequar a SOX, e para realizar essas adequações a necessidade de mudança não só na estrutura da organização, mas principalmente em sua postura.

Este trabalho foi baseado em informações de duas grandes empresas nacionais que passaram por este processo de adequação, abaixo estão relacionados alguns pontos importantes que ambas as empresas apresentaram a respeito de suas adequações.

a) Entendimento da Lei

b) Contratação de novos funcionários 

c) Gastos com implementação

d) Aprimoramento e criação de novos controles internos

Entendimento da Lei

Toda novidade por si só gera um tempo para ser absorvida, e no caso da SOX esse tempo pode levar anos, isso devido à complexidade dos processos necessários para adequação a esta nova norma.

De acordo com o material estudado os próprios órgãos reguladores demoravam muito tempo para dar orientações sobre os procedimentos que deveriam ser adotados, então buscou-se orientação através de consultoria independentes.

Contratação de novos funcionários

Para adequação a SOX houve a necessidade de contratação de novos funcionários em ambas as empresas, o setor onde necessitou maior número de profissionais foi justamente o da auditoria interna, e isso devido aos processos complexos de certificação, em outros setores as mudanças foram mais concentradas em aprimoramento dos processos já existentes.

Como a SOX está diretamente ligada à governança corporativa, o aumento da responsabilidade dos executivos da empresa principalmente os responsáveis pela emissão e divulgação dos relatórios financeiros gerou a necessidade de melhores controles internos e torna-los mais rígidos.

Gastos com implementação

Outro ponto importante foram os gastos gerados para cumprimento da SOX, estes gastos foram principalmente em consultoria, houve necessidade de contratação de profissionais terceirizados independentes para ajudar na execução dos processos relativos a certificações, também foram feitos gastos expressivos em investimento com TI e treinamento de pessoal.

Aprimoramento e criação de novos controles internos

Nos controles internos houve a necessidade de grandes mudanças e aprimoramento, a criação de novos processos para garantir a veracidade e confiabilidade das informações registradas, principalmente informações financeiras, estes processos devem passar por fases de teste para avaliação de risco e também de monitoramento constante.

Os controles já existentes necessitaram de aprimoramento para se adequar à nova gestão de riscos, a SOX buscou trazer clareza sobre as informações apresentadas pelas empresas, isto é muito bem aceito pela sociedade porque demonstra que a empresa está de acordo com a legislação vigente e passa segurança para quem investe ou procura investir em suas ações.

9 Exemplo de empresa brasileira

Citamos o exemplo da empresa Gerdau S/A, uma empresa líder em seu segmento que atua em 14 países com mais de 45 mil colaboradores e 130 mil acionistas, esta empresa está listada na bolsa de valores de São Paulo, Nova Iorque e Madri.

O sistema de Governança Corporativa da empresa objetiva: Transparência; Equidade (tratamento equânime a todos os públicos); Accountability (prestação de contas e responsabilidade pessoal da administração; Responsabilidade Corporativa (zelar pela continuidade da empresa, englobando considerações de ordem social e ambiental na definição de negócios e operações. Sendo assim, dentro desses objetivos estabelecidos, há algumas metas, como: atender as demandas resultantes da expansão; assegurar maior competitividade no mercado e dar continuidade ao cumprimento da Lei Sarbanes-Oxley. 

Em acordo com a última meta citada, o Grupo em Abril de 2007 recebeu a certificação atestada por auditores independentes, que comprova que a Gerdau atua de acordo com a SOX. Na época foi realizada várias alterações em sua estrutura, com o intuito de aperfeiçoar as práticas, envolvendo auditores externos, as Operações de Negócios e os Processos Funcionais.

Ainda no mesmo ano, a organização adequou suas demonstrações financeiras as regras da IFRS (International Financial Reporting Standarts), facilitando assim a compreensão dos investidores, e assim, sendo a primeira empresa brasileira a seguir esse padrão mundial.

10 CONCLUSÃO

Este artigo objetiva mostrar que a Lei Sarbanes-Oxley foi implantada com o intuito de organizar e dar ordem ao mundo do mercado de capitais dos Estados Unidos, fazendo com que o respeito em frente aos investidores fosse resgatado, após diversas fraudes ocorridas.

Devido a pesquisa observamos que a maioria das empresas brasileiras que possui negócios na bolsa norte americana já iniciaram o processo para adaptarem-se a Lei SOX, mas mesmo assim o assunto ainda gera debates, justificando a importância desse estudo.

Embora não apresente diferenças tão significativas entre as legislações e não seja exigida nacionalmente, as empresas estão obrigando-se a atender a Lei SOX para ingressar e adquirir investidores no mercado internacional.
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